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Conquista recente da advocacia, 
o piso salarial teve reajuste para 

o exercício em 2017 e agora o valor para 
exercer a atividade por 40 horas semanais 
passa a ser de R$2.424,61 e por 20 horas 
semanais é de R$1.481,70. 

O piso salarial do advogado empre-

go privado no âmbito de Mato Grosso é 
reajustado anualmente, conforme a lei es-
tadual nº 9.833/2012.

 Para o presidente da Comissão da 
Jovem Advocacia da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT), Mario Medeiros, o piso sala-

rial garante a inserção dos jovens advoga-
dos no mercado de trabalho.

“O piso salarial é instrumento im-
portante na valorização da advocacia e 
sobretudo uma garantia para que a jovem 
advocacia tenha condições de buscar sua 
inserção no mercado, sem precisar enfren-

tar situações aviltantes ao seu exercício 
profissional”, afirmou Mario Medeiros.

O reajuste do piso salarial é reali-
zado sempre no dia 1º de janeiro do ano 
subsequente, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC).

Piso salarial da advocacia tem reajuste para o exercício em 2017

OAB-MT discute manutenção da comarca de 
Colniza e presidente do TJ descarta desativação

Diante das notícias acerca da 
possibilidade de extinção da 

comarca de Colniza, uma comitiva com 
representantes de diversos setores do 
município, capitaneada pela vice-presi-
dente da subseção de Juína da OAB-MT, 
Inaíta Gomes Ribeiro Soares Carvalho 
Arnold, reuniu-se com o presidente 
do Poder Judiciário de Mato Grosso 
(PJMT), desembargador Rui Ramos, 
para apresentar as peculiaridades da co-
marca e defender sua manutenção.

O presidente do Poder Judiciário fez 
questão de esclarecer que não houve, de 
sua parte, qualquer manifestação acerca 
da possiblidade de desativar a comarca 
de Colniza e, após ouvir a apresentação 
da comitiva, se propôs a estudar o que é 
possível ser feito pelo Poder Judiciário, 
dentro de suas limitações orçamentárias, 
para amenizar as dificuldades na região.

“Podem ficar a região e a popula-
ção, especialmente de Colniza, absolu-
tamente tranquilas, tendo-se em vista 
que não há possibilidade imediata e 
nem num futuro próximo de qualquer 
ação no sentido de extinção da comar-
ca”, explicou Rui Ramos.

Ele explica que há uma readequa-
ção dos projetos do Poder Judiciário e 
que, inclusive, foi nomeado recente-
mente um oficial de Justiça para atuar 
em Colniza e, em breve, deve ser reali-
zada uma visita ao local a fim de verifi-
car as ações podem ser feitas para que a 
população da região seja melhor atendi-
da pelos serviços judiciários.

Além da comitiva que contou com o 
prefeito Esvandir Antonio Mendes, verea-
dores e advogados, também participaram 
da reunião o deputado estadual Oscar Be-
zerra, o deputado federal Victorio Galli, o 
diretor tesoureiro e o presidente da OAB-
-MT, Helmut Flávio Preza Daltro e Leo-
nardo Campos, respectivamente.

Com a garantia de manutenção da 

comarca, a vice-presidente da subseção de 
Juína apresentou as principais demandas 
do Poder Judiciário em Colniza e propos-
tas para melhorar a situação.

Neste sentido, o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos, reforçou 
o pedido já apresentado à Corregedoria-
-Geral de Justiça de Mato Grosso para 

que seja permitido o parcelamento do 
pagamento de custas processuais.

“Nossa população pode ficar tran-
quila porque temos a palavra do presi-
dente e vemos que ele trata disso com 
muita seriedade”, afirmou o prefeito. De 
acordo com ele, mais do que as cobran-
ças por melhorias, o Poder Judiciário 
pode contar com o apoio do município.

“Estou extremamente feliz com a 
certeza de que fomos ouvidos, atendidos e 
que nossas demandas foram compreendi-
das. Foi uma reunião totalmente satisfató-
ria e vamos acalmar a população, advoga-
dos e cartórios acerca da manutenção da 
nossa comarca”, esclareceu Inaíta Arnold.

Rui Ramos destaca que, com a reu-
nião, foi muito bem esclarecida toda a 
situação criada. “Se alguém tinha uma 
intenção deletéria, vê-se o efeito con-
trário, no sentido de que, na verdade, 
vamos fazer um esforço especial para 
atender as necessidades mais primor-
diais daquela comarca”, finalizou.



A subseção da OAB-MT de Várzea 
Grande representa a sociedade 

civil organizada no Conselho das Cidades 
(ConCidade) do município. Os membros 
do ConCidade tomaram posse no dia 24.

A presidente da Subseção de Várzea 
Grande, Flávia Petersen Moretti destacou 
a composição do conselho com a participa-
ção da OAB. 

“A OAB-VG inicia o ano de 2017, 
tomando posse no ConCidade , como re-
presentante da sociedade civil organizada, 
tendo como membros a advogada Raquel 

de Oliveira Correa como titular e seu su-
plente o advogado Vitor Lima de Arruda, 
dentre outros advogados que fortalecem o 
Conselho temos Adauton Cesar de Almei-
da, como presidente da ACIVAG eThiago 
Coelho como representante da Procurado-
ria Geral do município”, ressaltou.

O Conselho das Cidades além de 
auxiliar na execução do Plano Diretor do 
município também atua na proposição de 
programas para o desenvolvimento urbano, 
de habitação, saneamento ambiental, trans-
porte e mobilidade urbana.
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Subseção de Várzea Grande representa 
sociedade no Conselho das Cidades

Atendendo ao pedido do 
presidente da subseção 

de Peixoto de Azevedo da OAB-
-MT, Marcus Macedo, a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública 
(Sesp) realizou uma audiência pú-
blica no município para discutir a 
criminalidade e medidas de segu-
rança para a população, no dia 31, 
no Fórum da Comarca. 

“A participação da sociedade 
civil organizada na audiência pú-
blica é de suma importância para 
colaborarmos com a construção de 
um sistema de segurança pública 
adequado aos anseios da popula-
ção peixotense”, destacou Marcus 
Macedo.

Diante do crescimento do nú-
mero de homicídios no município, 
o presidente da 14ª Subseção reu-
niu-se como secretário-adjunto da 

Sesp, Gustavo Garcia, para solicitar 
adoção de medidas imediatas.

Uma das propostas apresen-
tadas pelo presidente da OAB Pei-
xoto de Azevedo foi a realização da 
audiência pública que foi pronta-
mente atendida pelo secretário. Ele 
ainda se comprometeu a traçar um 
plano para reforço do efetivo poli-
cial no município.

No dia 19, foi realizada uma 
reunião na Capital que definiu a 
criação e uma força-tarefa para in-
vestigar e tentar diminuir a crimi-
nalidade em Peixoto de Azevedo.

Conforme os dados da Sesp, 
somente no último trimestre do 
ano passado foram registrados 24 
homicídios em Peixoto de Azevedo 
sendo que, de janeiro a setembro 
do mesmo ano, ocorreram 20 as-
sassinatos.

Após pedido da Subseção, Sesp 
realiza audiência pública para debater 
criminalidade em Peixoto de Azevedo O Tribunal de Defesa das Prer-

rogativas (TDP) recebeu a 
documentação referente à agressão 
sofrida por um advogado em Nova 
Xavantina por um policial militar, du-
rante o exercício da profissão. O caso 
ocorreu no dia 15 de janeiro e está em 
análise pelo presidente do TDP, André 
Stumpf e do secretário-geral, Maurício 
Magalhães.

A subseção de Nova Xavantina 
emitiu uma nota de repúdio devido ao 
episódio. Conforme a nota, o advogado 
José Roberto de Oliveira Silva recebeu 
uma ligação telefônica para acompa-
nhar um cliente que havia sido aborda-
do pela Polícia Militar.

“Ao seguir até o batalhão da PM, 
tentando acompanhar o procedimento, 
mesmo se identificando na condição 
de advogado – foi impedido. Após ter 
sido arrancado de suas mãos o celular 
que estava filmando, o policial militar 
– sargento Juarez – agrediu fisicamen-
te o advogado José Roberto de Oliveira 

Silva”, explica a nota.
O Comando da Polícia Militar 

de Nova Xavantina emitiu nota de es-
clarecimento sobre o fato, admitindo a 
agressão sofrida pelo advogado. “Os po-
liciais não permitiram sua entrada e não 
permitiram que o mesmo fizesse as ima-
gens, uma vez que a unidade policial se 
trata de área de segurança. Este senhor 
teria tentado entrar a força no quartel, 
onde foi impedido por um policial, o 
qual usou de força física para contê-lo e 
imediatamente realizar a sua detenção”.

A nota de repúdio da Subseção des-
taca o artigo 133 da Constituição Fede-
ral: “O advogado é indispensável à admi-
nistração da justiça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestações no exercício da 
profissão, nos limites da lei”.

“Ora, o ato violento praticado pelo 
policial, atenta contra o livre exercício 
profissional da advocacia, contra o di-
reito constitucional e o próprio Estado 
democrático de direito”, destaca a nota 
de repúdio.

TDP recebe documentos sobre agressão de 
policial militar a advogado em Nova Xavantina
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Presidente do PJMT sinaliza para 
contratação de servidores em Colíder

Subseção de Colíder realiza reuniões itinerantes 
Para discutir as demandas viven-

ciadas pelos profissionais da ad-
vocacia de cada localidade, a Subseção de 
Colíder da OAB-MT realizou uma série 
de reuniões itinerantes neste mês de ja-
neiro. A primeira reunião foi realizada no 
dia 19 em Marcelândia. 

O presidente da Subseção de Colí-
der, Ricardo Zeferino Pereira, explica que 
é importante a participação de todos os 
advogados, inclusive daqueles que não 
sejam inscritos na subseção.

A proposta é que sejam realizadas 
pelo menos duas reuniões em cada co-
marca por semestre.

Marcelândia - Um encontro pro-
dutivo com a maioria dos representantes 
da advocacia do município, no dia 19. O 
espaço para debater as opiniões e discutir 
melhorias para a advocacia da localidade 
contou com a participação de advogados 
de Marcelândia, do advogado de Colíder 
Frederico Stecca Cioni e do delegado da 
Caixa de Assistência dos Advogados de 

Mato Grosso (CAA-MT), Adalberto Cesar 
Pereira Martins Junior.

De acordo com o presidente da sub-
seção de Colíder, Ricardo Zeferino Pereira, 
entre as principais preocupações da advo-
cacia da localidade está a falta de servidores 
atuando no Poder Judiciário da comarca.

Quanto a isso, ele explica que a sub-
seção já vem tomando as providências 
junto ao Poder Judiciário. O grupo tam-
bém foi recebido pelo juiz substituto da 
comarca Rafael Siman Carvalho.

Nova Canaã do Norte – No dia 26, 

foi promovida reunião itinerante com a 
advocacia de Nova Canaã do Norte. Pre-
sidente da subseção de Colíder, Ricardo 
Zeferino Pereira explicou que o encontro 
é aberto a todos os profissionais da advo-
cacia, inscritos ou não na subseção, e visa 
identificar as principais demandas e de-
bater melhorias para o desenvolvimento 
da atividade na comarca.

Itaúba - Advogados e advogadas que 
atuam na comarca de Itaúba participaram 
de reunião itinerante no dia 24. Na reunião 
de Itaúba também participou o presidente 
da Comissão da Jovem Advocacia (Cojad) 
da Subseção de Colíder, Tales Sales.

De acordo com o presidente da 
subseção, Ricardo Zeferino Pereira, assim 
como em outras comarcas da região, o 
principal problema enfrentado pela ad-
vocacia tem sido quanto à falta de servi-
dores no Poder Judiciário.

Quanto a isso, ele esclarece que a 
OAB Colíder tem tomado as providên-
cias desde o ano passado.

Uma das principais demandas 
da advocacia e da população 

da região de Colíder é o aumento do 
número de servidores no Poder Judi-
ciário. Após uma rodada de reuniões 
itinerantes nas comarcas abrangidas 
pela subseção de Colíder, este foi o 
principal apontamento feito pelos 
profissionais no início deste ano.

A convite do presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos, o presidente 

da subseção de Colíder, Ricardo Ze-
ferino Pereira, reuniu-se com o presi-
dente do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), desembargador Rui 
Ramos.

Durante o encontro, ele apresen-
tou a necessidade de pelo menos mais 
oito servidores atuando na comarca de 
Colíder, sendo quatro analistas e qua-
tro técnicos.

O requerimento para a contrata-

ção de servidores foi apresentado ao 
Poder Judiciário ainda no ano passa-
do. Ao tomar conhecimento, o presi-
dente Rui Ramos prontamente verifi-
cou a situação da comarca.

Há, atualmente, a possibilidade 
de nomeação de dois analistas e até 
quatro técnicos aprovados no con-
curso. Contudo, o Poder Judiciário 
fará um estudo de impacto financeiro 
para assegurar a nomeação dos servi-

dores, sendo considerada prioritária a 
contratação de analistas, uma vez que 
cabe a eles a incumbência de trabalhar 
no Processo Judicial Eletrônico (PJE).

“Voltamos satisfeitos. O presi-
dente demonstrou bastante interesse 
em resolver não apenas os problemas 
de relacionados à falta de servidores, 
mas também os de infraestrutura do 
Poder Judiciário na nossa comarca”, 
avaliou Ricardo Zeferino Pereira.
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Em reunião extraordinária re-
alizada no dia 18, o Conselho 

da Comunidade deu início ao proces-
so de sua oficialização, permitindo a 
efetivação de políticas públicas relati-
vas ao sistema carcerário da Capital.

Conforme estabelecido pela Lei 
de Execução Penal, em seu artigo 80, 
cada comarca deverá contar com um 
Conselho da Comunidade composto, 
no mínimo, por representantes de as-
sociação comercial ou industrial, advo-
gado indicado pela seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), defen-
sor público indicado pelo Defensor Pú-
blico Geral e assistente social escolhido 
pela Delegacia Seccional do Conselho 
Nacional de Assistentes Sociais. 

Cabe ao Conselho da Comunida-
de visitar, pelo menos mensalmente, 

os estabelecimentos penais existentes 
na comarca, entrevistar presos, apre-
sentar relatórios mensais a juíza da 
execução e ao conselho penitenciário 
e diligenciar a obtenção de recursos 
materiais e humanos para melhor as-
sistência ao preso ou internado, em 
harmonia com a direção do estabele-
cimento.

Representante da OAB no Conse-
lho da Comunidade da Capital, Waldir 
Caldas está organizando a documen-
tação para a oficialização do órgão.

Contudo, o grupo já vem se reu-
nindo pontualmente para a discussão 
das ações a serem implementadas e 
participando efetivamente das reuni-
ões promovidas pelos poderes Execu-
tivo e Judiciário para tratar do sistema 
penitenciário de Mato Grosso.

Comissão alerta para 
compra de material escolar

Com o início do ano letivo, 
também começa a busca dos 

pais de estudantes pelos melhores pre-
ços, mas é preciso prestar atenção para 
evitar eventuais abusos. A Comissão 
de Defesa do Consumidor (CDC) da 
OAB-MT alerta sobre os direitos dos 
consumidores na hora de efetuar ma-
trículas e comprar material escolar.

De acordo com a Lei federal nº 
12.866/2013, que trata do valor total 
das anuidades escolares, entre outros, 
é expressamente proibido que o consu-
midor honre com eventuais pagamen-
tos adicionais e/ou fornecimento de 
materiais escolares de uso coletivo dos 
estudantes e da própria instituição.

Desta forma, o presidente da 
CDC, Rodrigo Palomares, explica que 
são vedados de compor a lista de ma-
teriais escolares produtos como mate-
rial de limpeza, papel higiênico, copos 
descartáveis, tonner de impressora, fita 

adesiva, etc.
“É importante observar que se 

alguns produtos constarem na lista 
com quantidade exagerada, ou seja, 
supostamente para uso coletivo, o 
consumidor tem o direito de ter aces-
so ao plano de ensino do ano letivo 
para verificar se há ou não abuso no 
pedido”, destacou.

Ele ainda ressalta que é vedado 
pelo Código de Defesa do Consumidor 
a imposição pela instituição de ensi-
no da marca do material escolar a ser 
adquirido, bem como do local para a 
compra, sob pena de configuração do 
crime de venda casada.

Segundo Palomares, se houver 
prejuízo, o consumidor terá direito a 
reembolso no dobro do valor que ele 
teve que desembolsar, podendo, inclu-
sive, se ocorrer, se indenizado por da-
nos extrapatrimoniais (moral, imagem, 
temporal, existencial, etc).

Conselho da Comunidade da Capital inicia 
processo de oficialização com auxílio da OAB-MT

comissões

OAB-MT cobra notificação prévia 
para desligamento de rede de água

Membro do Conselho Par-
ticipativo da Agência Mu-

nicipal de Regulação dos Serviços Pú-
blicos Delegados de Cuiabá (Arsec), a 
OAB-MT propôs, durante a reunião 
realizada no dia 24, que nas áreas de 
invasão onde já 
existam rede de 
água e esgoto, os 
moradores sejam 
previamente no-
tificados para a 
adequação da si-
tuação.

Em agosto 
do ano passado 
foi sancionada a 
lei que proíbe as 
concessionárias 
de água e esgoto 
e de energia elé-
trica de Cuiabá 
de realizarem novas ligações em áreas 
urbanas recentemente invadidas que 
se caracterizem como loteamentos 
clandestinos. 

Ainda, o descumprimento da le-
gislação prevê multa de R$ 5 mil por 
unidade de consumidora ligada sem 

autorização do Poder Público e obriga a 
concessionária a fazer o desligamento.

No entanto, nos locais onde já 
existiam as ligações houve episódios de 
retirada da rede com tratores.

Diante da situação, o repre-
sentante da 
OAB-MT no 
Conselho Par-
ticipativo da 
Arsec, Waldir 
Caldas, propôs 
uma revisão da 
legislação, bem 
como de seu 
decreto regula-
mentador, para 
que nestes locais 
haja uma noti-
ficação prévia 
aos moradores, 
fixando e infor-

mando o prazo para adequação à lei.
Assim, além de cumprir o obje-

tivo de evitar que novas invasões se-
jam consolidadas, permite ao muníci-
pe em situação irregular se adequar à 
legislação e manter seu abastecimen-
to de água
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Judiciário define cronograma de 
aprimoramento processual carcerário

Em reunião realizada pela Corre-
gedoria-Geral de Justiça de Mato 

Grosso no dia 17 foi definido o crono-
grama de audiências do “Aprimoramento 
Processual Carcerário” (mutirões) que será 
realizado em Mato Grosso nos próximos 
90 dias a fim de amenizar a situação de su-
perlotação nas unidades penais do Estado.

A proposta consiste na realização de 
um esforço concentrado do Poder Judiciá-
rio, disponibilizando um maior número de 
magistrados para a comarca na data mar-
cada para o aprimoramento processual, 
onde serão analisados todos os processos, 
além de uma conversa direta com o preso.

O plano de ação foi debatido com o 
Grupo de Monitoramento e Fiscalização 
do Sistema Carcerário (GMF) integrado 
por representantes de diversas instituições 
ligadas ao sistema.

Conforme a corregedora-geral de 
Justiça de Mato Grosso, desembargadora 
Maria Aparecida Ribeiro, o cronograma 
contemplará todas as comarcas por meio 
das ações realizadas em cada um dos 11 
polos.

Coordenador do GMF, o desem-
bargador Gilberto Giraldelli explica que 
todos os processos serão analisados. “Se 
o advogado tiver algum interesse, ele 
pode ir lá e participar do mutirão, inclu-
sive identificar a situação do preso aonde 
ele aponta eventual irregularidade que 
vai ser analisado”.

Durante o período de realização do 
mutirão na comarca pólo as audiências 
serão suspensas para que todos os esfor-

ços sejam concentrados na análise destes 
processos.

Uma das preocupações da Correge-
doria é quanto à estrutura de apoio para 
que o aprimoramento processual ocorra, 
sendo necessária a participação do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública.

“Teremos uma quantidade de juízes 
e, necessariamente é preciso ter promo-
tores e advogados porque funciona como 
uma engrenagem. Não adianta ter o juiz e 
não ter o advogado para fazer o requeri-
mento dos pedidos que serão porventura 
cabíveis àqueles presos. Por isso a parti-
cipação da OAB-MT é de fundamental 
importância”, destacou o desembargador 
Gilberto Giraldelli.

Isso porque em algumas das comar-
cas pólo não há qualquer estrutura da De-
fensoria Pública.

Representando a OAB-MT, o presi-
dente da Comissão de Direito Carcerário 
Waldir Caldas sugere que a advocacia seja 
notificada a se manifestar nesses processos 
a fim de que os advogados que entendem 
que têm algo a requerer nessa fase possam 
peticionar tendo em vista o calendário de 
ações do aprimoramento processual.

Ainda, a proposta é que a OAB-MT 
possa contribuir com a participação vo-
luntária de advogados. As subseções que 
atuam nas comarcas designadas para o 
mutirão podem pesquisar em seus quadros 
aqueles que voluntariamente possam cola-
borar fazendo o trabalho nos locais onde a 
Defensoria Pública ainda não está devida-
mente criada e constituída.

Após a reunião entre Governo de 
Mato Grosso, Poder Judiciário de Mato 
Grosso, Ministério Público Estadual, 
Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso e a OAB-MT no dia 13, repre-
sentantes de todas as entidades voltaram 
a se reunir com os secretários de Estado 
de Justiça e Direitos Humanos, coronel 
Airton Benedito Siqueira, e de Segurança 
Pública, Rogers Jarbas, no dia 16 para a 
conclusão do plano de ação emergencial 
para o sistema penitenciário.

Tratam-se de ações de início ime-
diato e desenvolvimento em curto prazo 
que visam evitar uma crise penitenciária 

em Mato Grosso tendo como principal 
ponto de enfrentamento neste momento 
a superlotação nas principais unidades 
prisionais do Estado.

Uma das primeiras medidas será 
a realização de um mutirão carcerário a 
fim de identificar os presos provisórios 
para a devida tramitação processual de 
seus casos. Também está sendo estudada 
a ampliação de aproximadamente 1 mil 
vagas nas unidades penais.

Presidente da Comissão de Di-
reito Carcerário da OAB-MT, Waldir 
Caldas, debateu todos os pontos do 
plano e ratificou o apoio da Ordem 

nas ações emergenciais. 
Ao todo, o plano conta com 10 pon-

tos: Força Tarefa para análise dos proces-
sos de presos provisórios; Implantação de 
audiências de custódia no interior; Efeti-
vação do Sistema Eletrônico de Execução 
Unificada; Agilidade no julgamento dos 
processos de réus presos; Disponibiliza-
ção de médico psiquiatra para realização 
de exames criminológicos determinados 
pelos juízes da execução penal, Implan-
tação do Sistema de Gestão Penitenciá-
ria; Retomada dos trabalhos do Comitê 
Multi-institucional de emissão de alvarás 
de soltura e aprimoramento da gestão da 

informação para permitir o monitora-
mento integrado dos órgãos de fiscaliza-
ção; expansão dos serviços de monitora-
mento para o interior e disponibilização 
de mais dispositivos de monitoramento 
eletrônico (tornozeleiras), além de maior 
investimento na infraestrutura física e 
humana da central de monitoramento; 
Destinação de recursos provenientes de 
multas judiciais, prestação pecuniária e 
outros em conformidade com o art. 2º 
da Lei Complementar n 498 que institui 
o Fundo Penitenciário e Otimização do 
número de vagas com reformas e amplia-
ções das unidades penais.

Água Boa 	 (Polo IX) - 6 a 10 de fevereiro
Primavera do Leste 	 (Polo VIII) - 15 a 17 de fevereiro
Sinop 	 (Polo III) - 20 a 24 de fevereiro
Rondonópolis 	 (Polo VII) - 6 a 10 de março
Juína 	 (Polo X) - 15 a 17 de março
Cáceres 	 (Polo II) - 22 a 24 de março
Diamantino 	 (Polo V)  -29 e 30 de março
Alta Floresta 	 (Polo IV) - 3 a 6 de abril
Tangará da Serra 	 (Polo VI) - 14 a 20 de abril
São Félix do Araguaia 	 (Polo XI) - 26 a 28 de abril
Cuiabá 	 (Polo I) - 2 a 10 de maio

Estado e entidades elaboram plano de ação emergencial 

 Confira o cronograma do 
Aprimoramento Processual Carcerário:



A OAB-MT propôs no dia 25 
interpelação judicial em 

face do jornalista Augusto Nunes. O 
pedido protocolado na 5ª Vara Cível 
de Cuiabá é para que o âncora expli-
que as acusações realizadas contra 
advogados no programa O Livre, exi-
bido pela TV Band MT.

De forma contundente, o jor-
nalista atribuiu aos profissionais da 
advocacia a responsabilidade por 

levar armas e celulares às unidades 
prisionais.

A medida judicial é para que 
Augusto Nunes explique as acusa-
ções e contribua com informações 
que possam identificar os profis-
sionais que, porventura, cometam 
esse tipo de irregularidade em Mato 
Grosso para que o Poder Judiciário, 
bem como, a OAB-MT adotem as 
providências cabíveis.

Conforme previsto na Lei 
8.906/94, é finalidade da Ordem pro-
mover, com exclusividade, a repre-
sentação, a defesa, a seleção e a disci-
plina dos advogados.

A afirmação feita pelo jornalis-
ta de forma generalizada atinge toda 
a classe dos advogados. Portanto, se 
o mesmo tiver conhecimento dos fa-
tos criminosos, deve nominar os pro-
fissionais da advocacia que estariam 

incorrendo na referida prática.
Assim, para que possa instaurar 

o devido processo ético-disciplinar 
em desfavor dos advogados que te-
nham praticado as ações declaradas 
por Augusto Nunes, a OAB-MT pe-
diu a interpelação do jornalista a fim 
de que ele nomine quais advogados 
supostamente facilitam a entrada de 
armas e celulares nos presídios de 
Mato Grosso.
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Rui Ramos descarta fechamento 
de comarcas em curto prazo

A possibilidade de extinção de varas e comar-
cas em Mato Grosso aventada no fim do ano 

passado chamou a atenção e preocupou os usuários da 
Justiça, especialmente no interior do Estado.

Isso porque no início de dezembro teria sido 
criada uma comissão no Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso com o objetivo de estudar as readequações ne-
cessárias diante da redução do orçamento do Poder 
Judiciário par ao exercício de 2017.

Contudo, o presidente do Poder Judiciário de 
Mato Grosso, desembargador Rui Ramos, cuja gestão 
teve início neste ano, descartou qualquer possibilidade 
de desativação de comarcas num futuro próximo.

“No presente momento não temos nem a conti-
nuidade do estudo”, destacou o presidente.

De acordo com ele, o estudo foi iniciado em meio 
às declarações do governador Pedro Taques acerca de 
redução no valor do repasse ao Poder Judiciário. Ago-
ra, com a definição da Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para o exercício de 2017, haverá uma necessidade de 
readequação de alguns projetos e ações.

“É muito bom esclarecer toda essa situação cria-
da porque nunca houve declaração da minha parte fa-
lando do fechamento de comarca A ou B”, pondera o 
desembargador.

Logo em seus primeiros dias de gestão, a crise no 
sistema penitenciário brasileiro demandou um esforço 
especial do Poder Judiciário.

Diante das metas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), nestes primeiros 90 dias de 
2017, a gestão de Rui Ramos à frente do PJMT terá 
como ponto focal a busca de soluções, por parte do 
Poder Judiciário, para o sistema prisional de Mato 
Grosso.

“Olha, o estudo, nesse momento, com relação 
à desativação de varas e comarcas passou a ficar em 
segundo plano. Nós não vamos ver isso agora porque 
temos prioridades que surgiram nos primeiros dias de 
gestão e que estão exigindo uma atenção mais densa 
do Poder Judiciário”, concluiu o desembargador.

OAB-MT interpela judicialmente jornalista que acusou advogados

COMARCAS
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OAB-MT apresenta balanço das 
ações 2016 em assembleia geral

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional 
Mato Grosso (OAB-MT) realiza assembleia 

geral para prestação de contas e de serviços referente ao 
exercício de 2016 à toda advocacia e sociedade em geral, 
no dia 21 de fevereiro, no auditório da entidade às 9h. 

O relatório de gestão da OAB-MT será apresen-
tado pelo presidente Leonardo Campos e pelo diretor 
tesoureiro Helmut Preza Daltro. 

O exercício de 2016 foi marcado pela reaproxima-
ção da entidade com os advogados e sociedade em geral. 
Neste primeiro ano da gestão 2016/2018, a OAB-MT 
atuou na defesa das prerrogativas da advocacia e reali-
zou cinco atos de desagravo, sendo em Barra do Garças, 
Tangará da Serra e Cuiabá. 

Além disso, a entidade também reassumiu o seu 
papel de advogada da sociedade, tendo participado dos 
principais debates em nível nacional e estadual. A OAB-
-MT aprovou por unanimidade apoio ao impeachment 
da ex-presidente da República, Dilma Rousseff. 

A OAB-MT também intermediou no Estado, o 
debate entre o governo e servidores sobre o pagamento 
da Revisão Geral Anual (RGA). Também intermediou a 
greve dos bancários. E nesta atuação em defesa da socie-
dade, garantiu o pagamento da RGA aos servidores do 
Poder Judiciário.

Em parceria com a TV AL, Rádio AL e Rádio Ca-
pital, a OAB-MT promoveu debate com os candidatos à 
Prefeitura de Cuiabá no auditório da entidade, propor-
cionando maior conhecimento a respeito das principais 
propostas para a Capital do Estado. Para as eleições, a 
OAB-MT também lançou o aplicativo Eleitor Fiscal, 
que permite o sigilo nas denúncias eleitorais. 

Para garantir as prerrogativas da advocacia, a 
OAB-MT também realizou outras ações como acesso 
ao Fórum de Cuiabá mediante apresentação de carteira 
da OAB, e acesso preferencial para gestantes e lactantes 
no Tribunal Regional do Trabalho e no Tribunal de Jus-
tiça de Mato Grosso (TJMT). Ainda no que concerne às 
prerrogativas, o presidente do Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas (TDP) André Stumpf realizou palestras 
nas Subseções da OAB-MT através da Caravana das 
Prerrogativas.

O projeto Advocacia Empreendedora, um dos 
compromissos firmados pela OAB-MT, foi lançado em 
parceria com a MT Fomento, que garante linhas espe-
ciais de créditos para a jovem advocacia.

A interiorização das ações da OAB-MT tam-
bém foi um compromisso desta gestão. Os cursos da 
Escola Superior de Advocacia (ESA-MT) acontecem 
no interior do Estado como pós-graduações e aulas 
telepresenciais. 

A OAB-MT também levou o I Colégio de Presi-
dentes para o município de Barra do Garças e o II Co-
légio de Presidente foi realizado em Mirassol D’Oeste. 
A Subseção de Sinop também recebeu a I Conferência 
Estadual da Mulher Advogada e I Encontro da Jovem 
Advocacia, que contou com a presença do presidente do 
Conselho Federal da OAB, Cláudio Lamachia. 
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Em reunião 
com o presi-

dente do Poder Judi-
ciário de Mato Grosso 
(PJMT), desembarga-
dor Rui Ramos, no dia 
30, a OAB-MT solici-
tou criação da 2ª Vara 
de Poconé.

No encontro, 
capitaneado pela pre-
sidente e pelo secretá-
rio-geral da Subseção 
de Várzea Grande, 
Flávia Petersen Mo-
retti e Richard Becker, 
a OAB-MT apresen-
tou a demanda para 
a designação de um 
novo juiz colaborador 
para atuar na comarca 
de Poconé.

Contudo, diante 
do constante aumento 
do número de proces-
sos que tramitam na comarca, foi desta-
cada a viabilidade para a implantação da 
2ª Vara de Poconé.

Para isso, o prefeito Tatá Amaral e 
o presidente da Câmara de Vereadores, 
Ademir Zulli, ressaltaram a possibilida-
de do município contribuir com o que 
for possível para a criação da nova vara, 
além do Fórum da Comarca já contar 
com estrutura física apropriada para sua 
instalação.

Flávia Petersen Moretti lembra que 
é imprescindível a presença do magistra-
do na comarca de Poconé e declarou que 

a advocacia da região fica muito feliz ao 
ver que o presidente do PJMT não ape-
nas entendeu essa necessidade, mas dei-
xou clara a possibilidade da criação de 
um segunda vara.

“Isso irá refletir muito bem no Mu-
nicípio de Poconé”, declarou o prefeito 
Tatá Amaral.

A participação dos representantes 
dos poderes Executivo e Legislativo do 
Município demonstra que a demanda 
não é apenas do Judiciário, mas sim vol-
tada a toda a população.

“Foi uma reunião muito proveito-

sa. Para que o Poder Judiciário cumpra 
sua missão de levar a paz por meio da 
Justiça, é preciso atuar de forma célere 
e atendendo às necessidades da popula-
ção”, explicou o presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos.

De acordo com ele, o fato da co-
marca já contar com um Fórum estrutu-
rado para receber uma 2ª Vara já é meio 
caminho andando para o processo de 
criação.

Após a apresentação das deman-
das da comarca de Poconé, o desem-
bargador Rui Ramos se comprometeu 

a designar imediatamente um juiz co-
laborador e analisar o processo para a 
criação da 2ª Vara.

Ele ainda lembrou que Poconé é 
uma comarca que merece uma atenção 
maior do Poder Judiciário, inclusive pela 
sua perspectiva social.

Leonardo Campos, que somente 
neste ano tem participado de diversas 
reuniões junto ao presidente do PJMT 
para apresentar as demandas da advoca-
cia do interior, destaca que este é de seus 
compromissos assumidos com a advoca-
cia de Poconé.

O presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos; a presidente 

da subseção de Várzea Grande, Flávia 
Petersen Moretti e o secretário-geral da 
subseção OAB Várzea Grande, Richard 
Becker, reuniram-se com o presidente 
do Poder Judiciário de Mato Grosso 
(PJMT), desembargador Rui Ramos, 
para discutir a construção de um novo 
prédio para abrigar o Fórum.

A presidente da subseção de Vár-

zea Grande apresentou uma série de di-
ficuldades vivenciadas no prédio atual 
em relação à infraestrutura, inclusive 
do cabeamento necessário para o ple-
no funcionamento do Processo Judicial 
Eletrônico (PJE), por exemplo.

Ela ainda ressaltou que, no Jar-
dim Glória, a demanda já supera em 
muito a estrutura oferecida.

Diante da situação, Rui Ramos 
sinalizou a intenção de construir uma 

nova sede do Fórum de Várzea Gran-
de, contudo, é necessário que antes 
seja feito o estudo de viabilidade eco-
nômica.

Flávia Moretti se propôs a apre-
sentar o masterplan do município que 
está recebendo as instalações do Parque 
Tecnológico e o campus da Universida-
de Federal de Mato Grosso (UFMT), 
prestes a entrar em funcionamento.

“Quero visitar pessoalmente o 

local e analisar o projeto existente”, 
declarou o presidente do PJMT em re-
lação ao prédio previsto para ser cons-
truído no Bairro Chapéu do Sol.

Leonardo Campos ponderou que 
a OAB-MT tem ciência das limitações 
orçamentárias do PJMT, mas ressaltou 
a disponibilidade do desembargador 
em receber as reivindicações da co-
marca e que tal pleito deve ser tratado 
com prioridade.

OAB-MT e comitiva de Poconé 
solicitam criação de nova vara

OAB-MT debate construção de novo Fórum em Várzea Grande

diretoria
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Destinada a coordenar ativida-
des que visem a elevação do 

nível cultural dos profissionais da advo-
cacia e estudantes de Direito, a ESA-MT 
promoveu quase 12 mil capacitações em 
2016. Somente neste ano, a ESA-MT con-
tou com um total de 11.827 inscritos nos 
cursos, palestras e congressos.

Ao todo, 10.417 foram certificadas 
pela participação em cursos de forma-

ção e capacitação, sempre selecionados 
pelo Conselho Curador em busca de 
temas atuais e em conformidade com a 
demanda de mercado.

Com a participação de nomes de 
peso nas mais diversas áreas do Direi-
to, foram realizados oito Congressos e 
24 palestras. Também foram promovi-
dos, ao longo deste ano, 40 cursos com 
projeto desenvolvido pelo conselho 

curador da ESA-MT.
Ainda, por meio da parceria com a 

Associação dos Advogados de São Paulo 
(AASP), foram ofertados, a preços acessí-
veis, 88 cursos telepresenciais.

De maneira inédita, a ESA-MT tam-
bém firmou junto com a OAB-MT, Tribu-
nal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) e 
Mecon Brasil um, Termo de Cooperação 
para capacitação de advogados para a me-

dição, conciliação e arbitragem.
Idealizado pela ESA-MT, o projeto 

Direito em Debate trouxe temas polê-
micos e em destaque na sociedade para 
um debate amplo com todas a sociedade 
sob diversos pontos de vista.

A ESA-MT também buscou parce-
ria junto ao grupo Atame para oferecer, 
com descontos, cursos de pós-gradua-
ção no interior de Mato Grosso.

Curso sobre Lei 
Anticorrupção e Compliance 
está com inscrições abertas

As principais implicações e sanções 
impostas pela Lei Anticorrupção 

serão tratadas no curso “Lei Anticorrupção e 
introdução ao Compliance” que acontece nos 
dias 10 e 11 de fevereiro na ESA-MT. As ins-
crições ficam abertas até o dia 10 de fevereiro.

O curso aborda as principais implicações 
e sanções impostas pela Lei Anticorrupção nº 
12.846/2013 a empresas públicas e privadas, 
bem como as diretrizes para implementação de 
um programa de compliance efetivo, inclusive 
com base na Lei das Estatais, nº 13.303/2016.

O investimento para o curso, que possui 
carga horária de 12h, para o advogado regular 
é de R$370, para o estagiário ou estudante é de 
R$300, para a jovem advocacia regular R$330 
e para o público em geral R$400. Ao todo são 
ofertadas 30 vagas.

Comissões de Defesa do Consumidor 
se unem contra limitação da Internet

Após as declarações do mi-
nistro de Ciência, Tecno-

logia, Inovações e Comunicações, 
Gilberto Kassab, afirmando que a li-
mitação da banda larga no Brasil não 
passará de 2017, as Comissões temáti-
cas de Defesa do Consumidor das sec-
cionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) de todo o país se unem 
contra a medida.

Em maio do ano passado, a 
Agência Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel) chegou a autorizar a 
comercialização, por parte das ope-
radoras, de planos com limitação de 
dados da internet fixa (banda larga), 
causando revolta na população e uma 

mobilização dos órgãos e entidades 
de defesa dos direitos dos consumi-
dores, inclusive com distribuição de 
demandas jurídicas.

Depois disso, a Anatel revogou 
a portaria que autorizava a limitação 
da banda larga no Brasil. Contudo, no 
início deste ano, Kassab, disse categori-
camente que a limitação da internet no 
país não passará de 2017.

Presidente da Comissão de 
Defesa do Consumidor da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seccional 
Mato Grosso (OAB-MT), Rodrigo Pa-
lomares destaca que a atitude de limi-
tar a banda larga consiste em agressão 
direta à Constituição Federal e fere o 

Direito do Consumidor que trata da 
garantia de ininterruptibilidade dos 
serviços essenciais ofertados no mer-
cado de consumo.

Em repúdio à pretensão do mi-
nistro, as comissões temáticas de Defe-
sa do Consumidor de 17 seccionais da 
OAB, além da Comissão Nacional de 
Defesa do Consumidor se unem num 
protesto simultâneo alertando os con-
sumidores brasileiros sobre seus direi-
tos no que diz respeito à internet.

“Não vamos medir esforços para 
garantir aos consumidores brasileiro 
uma internet fixa ilimitada e de quali-
dade. É isto o que defendemos e apoia-
mos”, ressaltou Rodrigo Palomares.

Quase 12 mil foram capacitados pela ESA-MT em 2016

ESA-MT
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CAA/MT realiza Carnaval 
kids no dia 24 de fevereiro 

A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Gros-

so (CAA/MT) realiza no dia 24 de fe-
vereiro (sexta-feira) o Carnaval kids. 
Podem participar filhos e dependen-
tes de advogados(as) e estagiários(as) 
inscritos(as) nos quadros da OAB-MT. 

Os profissionais da advocacia 
adimplentes com a OAB-MT receberão 
o ingresso mediante doação de 1kg de 
alimento. Os demais (incluindo os de-
pendentes de todos os profissionais da 
advocacia adimplentes ou não) pagam 
o valor de R$ 25 + 1 kg de alimento não 
perecível. 

Criança com idade até 05 anos 
não paga o valor do ingresso, mas será 

necessária a doação de 1 kg de alimen-
to. As demais crianças, com idades su-
perior a 5 anos, pagam o ingresso no 
valor de R$ 25 + 1kg de alimento. 

O evento ocorrerá nas dependên-
cias do Colossu Buffet Park localizado 
na Avenida 8 de abril, no bairro Verdão, 
em Cuiabá. A festa terá início às 19h. 

Na oportunidade, a equipe de 
animação da Tia Hanna comandará o 
concurso de fantasias entre os peque-
nos foliões. 

Os ingressos estarão à venda na 
sede da CAA/MT (Centro Político 
Administrativo) e Estacionamento dos 
Advogados (próximo ao Fórum Cível e 
Criminal de Cuiabá). 

Confira outras atrações do Car-
naval kids realizado pela CAA/MT: 

MÚSICA – A animação dos 
foliões ficará por conta do músico 
Henrique Maluf e Banda e da Bateria 
Show do Mestre Munir. No repertó-
rio, marchinhas e grandes clássicos 
do Carnaval. 

PARQUE INFANTIL - O in-
gresso também garante acesso livre ao 
parque infantil existente no local. São 
inúmeros brinquedos para agradar os 
pequenos foliões: pista bate-bate, barco 
viking, carrossel, cama elástica gigan-
te, cama elástica baby, simulador de 

carros, trenzinho maluco, mini roda 
gigante, mesa de air game, pebolim ele-
trônico e fliperamas. 

BUFFET – O cardápio do baile 
de Carnaval da CAA/MT contempla 
mesa de frios com porções e finger 
food, pratos quentes, sobremesas e 
bebidas (exceto alcoólicas que serão 
comercializadas pelo próprio buffet). 
Para a criançada, um menu especial 
com lanches preparados na hora: pipo-
ca, batata frita, x-burger, nuggets e mini 
cachorro quente. 

Informações: CAA/MT (65) 
3644-1006 / 3644-1374

CAA/MT
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Vade Mecum 2017 já está à venda na Livraria do Advogado
A Livraria do Advogado está 

comercializando a versão atu-
alizada 2017 do Vade Mecum da editora 
Rideel. A obra jurídica, organizada por 
Anne Joyce Angher, está em sua 24ª edi-

ção e possui 2.400 páginas. O valor nor-
mal de venda é de R$ 189,90. Contudo, 
na Livraria do Advogado, o exemplar está 
sendo vendido pelo preço promocional de 
R$ 154,90 (à vista ou 1x no cartão). 

O vade mecum pode ser adquiri-
do diretamente na livraria que está loca-
lizada na sede administrativa da Caixa 
de Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT), em Cuiabá. O frete 

é gratuito para envio às localidades do 
interior de Mato Grosso.  

Informações: Livraria do Advo-
gado (65) 3644-1374 Ramal 208 e (65) 
99249-3416 (whatsapp). 

CAA/MT Cáceres firma convênio 
com DCE Papelaria e Serviços

A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Gros-

so (CAA/MT) comemora mais uma 
parceria na subseção de Cáceres. Os 
profissionais da advocacia inscritos na 
OAB-MT já podem adquirir produtos e 
serviços com desconto na DCE Papela-
ria e Serviços. 

A Delegada da CAA/MT, respon-
sável pela celebração do convênio, Ci-
beli Simões dos Santos, explica que os 
percentuais de descontos variam segun-
do a forma de pagamento. “Na compra 
com pagamento em dinheiro ou cartão 
de débito o desconto será de 12%. Ago-
ra, o colega que quiser pagar sua com-
pra a prazo, com o cartão de crédito, 
terá um desconto de 5%”. 

Ela lembra que os descontos ofe-

recidos pelo convênio CAA/MT x DCE 
Papelaria e Serviços não são válidos 
para os produtos em promoção. 

A relação completa das empresas 
e prestadores de serviços que possuem 
convênio com a CAA/MT está disponí-
vel na área de SERVIÇOS do site insti-
tucional (www.caamt.com.br). 

TOME NOTA: 
12% de desconto para vendas à 

vista (dinheiro/cartão de débito)
5% de desconto para vendas a pra-

zo (cartão de crédito)

Serviço: A DCE Papelaria e Servi-
ços está localizada na Avenida São João, 
bairro Cavalhada, em Cáceres. O telefo-
ne para contato é (65) 3222-2149

Dupla mato-grossense é campeã nacional de futevôlei
Os advogados representantes de Mato 

Grosso Carlos Eduardo Maluf Pereira 
e Rodrigo Ribeiro Verão foram os campeões da 
modalidade de futevôlei disputada no 1º Jogos de 
Verão das Caixas dos Advogados do Brasil. Eles 
venceram na final a dupla do Distrito Federal. No 
placar, 18x6 para Carlos Eduardo e Rodrigo.

O evento foi realizado pela Coordenação 
Nacional das Caixas de Assistência dos Advoga-
dos (Concad) entre os dias 10 e 15 de janeiro, em 
Natal (RN). A competição teve a participação de 
mais de 500 profissionais da advocacia de 16 es-
tados brasileiros.

Além da dupla que conquistou o ouro, 
Mato Grosso esteve representado pelos advoga-
dos Bruno Figueiredo e Silva e Márcio Rogério 
Santana. Ambos também inscritos para as dis-
putas de futevôlei.

No 1º Jogos de Verão foram disputadas, ain-
da, as seguintes modalidades esportivas: surf, tê-
nis, vôlei de praia, beach tennis e futebol society.

O coordenador nacional da Concad e presi-
dente da Caixa de Assistência dos Advogados do 
Distrito Federal (CAA/DF), Ricardo Peres, falou 
da participação dos advogados e advogadas na 
competição. “O sucesso do evento nós devemos 
aos advogados e advogadas e Caixas de Assistên-
cia que se fizeram presentes. A meta para a pró-
xima edição é aumentar o número de advogados 
participando dos Jogos de Verão para que possa-
mos ter mais profissionais da advocacia fazendo 
atividade física e se confraternizando”.

O presidente da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso (CAA/MT), Itallo 
Leite, adianta que, para este segundo ano de ges-
tão, ações voltadas ao bem-estar da advocacia 
mato-grossense serão priorizadas. “Investiremos 
mais e teremos uma extensa programação para os 
esportes este ano”, assegura.

A próxima edição dos Jogos de Verão das 
Caixas dos Advogados será realizada no Espí-
rito Santo.

CAA/MT
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Presidente do TDP compõe Comissão 
Nacional de Defesa das Prerrogativas

O presidente do Tribunal 
de Defesa das Prerroga-

tivas (TDP) da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT), André Stumpf, 
foi designado pelo presidente do 
Conselho Federal da OAB, Claudio 
Lamachia, para compor a Comis-
são Nacional de Defesa das Prerro-
gativas e Valorização da Advocacia.

André Stumpf foi designado 
como membro consultor da Co-
missão nesta quarta-feira (25).

O respeito às prerrogativas 
profissionais da advocacia foi con-
siderado a principal frente de tra-
balho do primeiro ano da atual ges-
tão do Conselho Federal. 

A exemplo do trabalho de-
sempenhado em Mato Grosso, 
onde a Caravana das Prerrogati-
vas, capitaneada pelo presidente do 
TDP percorreu diversas subseções, 
a Caravana Nacional das Prerroga-
tivas visitou nove seccionais duran-
te todo o ano de 2016.

A emissão de boleto para o paga-
mento da anuidade da OAB-MT 

em parcela única já está disponível no site 
da entidade. Aos que realizarem o paga-
mento até o dia 27 de fevereiro terão um 
desconto de 10%.

A partir deste ano, para reduzir os 
custos da advocacia, o carnê de anuidade 
foi substituído pela Carta-Boleto, gerando 
uma economia de R$21.182,82.

Com o desconto de 10% para paga-
mento em parcela única até o dia 27 de fe-
vereiro, o valor da anuidade será de R$765. 

Até o dia 31 de março é possível re-
alizar o pagamento em parcela única do 
valor total da anuidade de R$850. 

Para os que optarem em realizar o 
pagamento parcelado, os boletos poderão 
ser emitidos a partir do dia 10 de feverei-
ro. O advogado pode efetuar o pagamento 
da anuidade regular em 11 parcelas men-
sais, iguais e sucessivas no valor de R$85. 
A data base de vencimento para todos os 
meses subsequentes é dia 28. 

DIRETORIA

Boletos para pagamento 
da anuidade com desconto 
de 10% estão disponíveis

OAB-MT recompõe anuidade em valor 
abaixo do recomendado pelo Conselho Federal

Após um ano de atuação em de-
fesa da sociedade e da advocacia, bem 
como de reequilíbrio da gestão, aten-
dendo à recomendação do Conselho 
Federal, a OAB-MT corrigiu o valor 
da anuidade para o período de 2017. 
Sensível à crise econômica que o país e 
Estado atravessam, o Conselho da Sec-
cional decidiu recompor o valor para 
R$850, abaixo do mínimo proposto 
pela recomendação. 

O Conselho Federal da OAB 
(CFOAB) determinou que as Seccio-
nais de todo o país corrigissem o valor 
da anuidade para 2017, e que no mí-
nimo, devem ater-se à recomposição 
dos valores das anuidades praticados 
em janeiro de 2013. A recomposição 
de 14,81%, percentual abaixo do reco-
mendado que foi de 28,54%, ocorreu 
após seis anos com o valor da anuida-
de congelado.

Para a região do Centro-Oeste, 

o plano de nivelamento regional do 
CFOAB propôs o valor de R$900. 

A resolução nº 226 da OAB-MT 
dispõe sobre a tabela de anuidades, ta-
xas e emolumentos e estipula que o pa-
gamento integral da anuidade, regular 
ou escalonada, deverá ser efetuado até 
o dia 31 de março. 

Aos que realizarem o pagamento 
integral da anuidade, regular ou esca-
lonada, até o dia 28 de fevereiro, terão 
um desconto de 10%. O valor com 
desconto será de R$765. 

O advogado pode efetuar o pa-
gamento da anuidade regular em 11 
parcelas mensais, iguais e sucessivas 
no valor de R$85. A data base de ven-
cimento para todos os meses subse-
quentes é dia 28.

Anuidade escalonada - Ao ad-
vogado adimplente inscrito em 2016, 
o valor da anuidade em 11 parcelas 
mensais é de R$52,50. Já para os ins-

critos em 2015 é de R$60. Aos inscri-
tos em 2014, o valor é de R$70 e em 
2013, de R$75.

O advogado inscrito há mais 
de 25 anos e adimplente até o dia 19 
de dezembro de 2016, tem direito 
à redução do valor da sua anuida-
de para R$700, valor que pode ser 
pago integralmente ou em 11 parce-
las iguais de R$70.

Para os advogados com ins-
crição originária entre 2013 e 2016 e 
inadimplente, será possível efetuar a 
quitação dos débitos em atraso e gozar 
do benefício da anuidade escalonada 
no exercício de 2017. 

As inscrições efetuadas no cur-
so deste ano terão o valor da anuida-
de calculado de forma proporcional 
ao número de meses faltantes para o 
encerramento do ano, tomando-se por 
base o mês subsequente à data de pro-
tocolo do pedido de inscrição. 
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OAB irá à Corte Interamericana 
de Direitos Humanos

Justiça Federal atende OAB e determina 
aplicação correta de recursos dos 
fundos de telecomunicações

OAB repudia declaração de ministro
da Justiça sobre gravação de
audiência entre advogado e cliente

O Conselho Federal da OAB e as Seccionais levarão estas 
chacinas ocorridas nos presídios brasileiros à Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, assim como organizará 
vistorias em cadeias de todo o país. O objetivo da representação da 
OAB junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos é fazer com 
que os Estados tomem as providências necessárias para garantir a 
aplicação das leis.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
e o Colégio de Presidentes de Seccionais repudiam, de 

forma veemente, a manifestação do ministro da Justiça, Alexandre 
de Moraes, defendendo a gravação de conversas de advogados com 
seus clientes nos presídios federais. O sigilo das comunicações entre 
advogado e cliente é elemento essencial do Estatuto da Defesa e não 
pode, a qualquer pretexto, ser violado. 

Atendendo solicitação do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), a Justiça Federal 

determinou que os recursos do Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações (Fistel) sejam aplicados, exclusivamente e 
integralmente, na melhora da execução e da fiscalização dos 
serviços de telecomunicações. Em ação civil pública, com pedido 
de tutela antecipada, a OAB denunciou o uso indevido das verbas 
arrecadadas pelo Fistel e pediu a imediata solução da irregularidade. 

A subseção de Primavera do Leste da promoveu a palestra 
jurídica “As mudanças previdenciárias e seus efeitos para 

a Previdência e para a sociedade”, ministrada pelo desembargador 
do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (TRT 23), Edson 
Bueno, a palestra também abordou a nova/velha discussão entre o 
Direito do Trabalho legislado e o negociado. 

Reformas da Previdência e 
Trabalhista serão abordadas em 
palestra na OAB Primavera do Leste

OAB-MT participa de debate  
nacional sobre sistema penitenciário

Uma discussão ampliada do sistema prisional está na pauta do Conselho Federal 
da OAB. Durante o debate realizado pelos presidentes seccionais sobre a crise 

penitenciária, o presidente da OAB-MT, Leonardo Campos, sugeriu a realização de um 
debate nacional sobre o tema que ganhou força com as propostas de outras seccionais.

O objetivo é fazer com que os Estados tomem as providências necessárias para 
garantir a aplicação das leis. As agendas de vistorias aos presídios que se encontram em 
estado mais crítico serão articuladas pelo presidente da OAB, Claudio Lamachia, com 
cada seccional e deve ocorrer ao longo deste primeiro trimestre.

No Conselho Federal, Leonardo Campos votou favorável à representação junto à 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. “Igualmente, não podemos admitir a morte 
de centenas de policiais que trabalham em condições aquém do ideal para nos proteger”, 
frisou o presidente da OAB-MT.
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O presidente do Sindicato dos Delegados de Polícia de Mato Grosso 
(Sindepo-MT), Wagner Bassi Junior em visita à OAB-MT

Comissão de Estagiários entrega doações em asilo de Cuiabá

Subseção 
de Colíder 
realiza reunião 
itinerante em 
Marcelândia

Em São José dos Quatro Marcos, 
confraternização marca Colégio de Presidentes

Subseção de Várzea Grande representa 
sociedade no Conselho da Cidade

Colaboradoras da OAB-MT em confraternização de fim de ano


